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EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. OPOSIÇÃO  CONTRA DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  DA 
RELATORIA QUE INDEFERIU EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO  SUPOSTAMENTE  NEGADO  PELO  ESTADO. 
REQUERIMENTO  INDEFERIDO.  RECONHECIMENTO,  PELA  PRÓPRIA 
IMPETRANTE, DE QUE A QUIMIOTERAPIA NÃO PÔDE SER REALIZADA 
EM DECORRÊNCIA DO AGRAVAMENTO DE SUA SAÚDE. POSTERGAÇÃO 
PARA O  MÊS  SUBSEQUENTE.  ALVARÁ  RELATIVO  AO  MÊS  DE  ABRIL 
DESCABIDO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E DE 
ERRO DE FATO. REJEIÇÃO.

Impõe-se a rejeição dos Embargos Declaratórios fundados em suposta omissão e erro 
de fato não verificados. 

Vistos etc.

Célia Batista de Araújo opôs Embargos Declaratórios contra a Decisão de f. 
264, prolatada nos autos do Mandado de Segurança por ela impetrado contra a negativa 
de fornecimento dos medicamentos Avastin (bevacizumabe) e Alimta (pemetrexede) 
pelo  Exm.°  Secretário  de  Saúde  do  Estado  da  Paraíba,  que  indeferiu  o 
Requerimento  de  expedição  de  alvará  no  valor  de  R$  10.434,27  para  custeio  da 
quimioterapia  de  abril  do  corrente  ano,  ao  fundamento  de  que  a  própria  paciente 
afirmou a não realização da sessão quimioterápica  daquele mês  em decorrência  do 
agravamento do seu estado de saúde,  informando a remarcação do tratamento para 
maio, ocasião em que o Impetrado lhe forneceu as drogas necessárias.

Em suas razões recursais, f. 289/290, alegou que a Decisão incorreu em erro de 
fato e omissão, afirmando que o medicamento Alimta do mês de abril não foi entregue 
pelo Impetrado, mas, tão somente, a droga Avastin.

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que os alegados vícios sejam 
sanados, deferindo-se, consequentemente, a expedição do requerido alvará referente ao 
tratamento de abril.

Subsequentemente,  a  Impetrante/Embargante  apresentou Petição,  f.  292/293, 



em que alegou novo descumprimento da ordem liminar de fornecimento relativo ao 
mês  de  julho  e  requereu  o  bloqueio  de  valores  suficientes  à  continuidade  do 
tratamento, reiterando o pleito alusivo ao mês de abril. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso, analisando-o 
monocraticamente por dizer respeito a uma Decisão Monocrática.

A Decisão agravada assentou, in verbis:

A própria Impetrante, às f. 185, 204 e 227, afirmou que o tratamento do mês de abril  
não foi  realizado em decorrência de seu estado de saúde,  ocasião em que recebeu 
transfusão de sangue com vistas à possibilidade de continuar com a quimioterapia em 
momento posterior, informando, f. 222 e 227, que aquela sessão foi remarcada para 21 
de maio, ocasião em que as drogas foram fornecidas pelo Impetrado, f.  232/233 e 
241/242, razão pela qual indefiro o Requerimento.

Declinou-se, de forma clara, expressa e lógica, o fundamento que lastreou o 
indeferimento, qual seja, a reconhecida ausência de realização de quimioterapia no mês 
de abril, de sorte a evitar enriquecimento ilícito da Impetrante.

Se não houve a sessão, que foi remarcada para maio, e neste mês, o Impetrado 
disponibilizou as drogas necessárias, é descabida a liberação de valores em benefício 
da Impetrante, de sorte que não há omissão ou erro de fato a ser sanado.

Posto isso, conhecidos os Embargos Declaratórios, rejeito-os.

Publique-se. Intime-se.

Em seguida, retornem-me os autos conclusos.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                                         .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


